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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 1360o/010„1" :::16/92 61
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sessão de 1S de outubro de 1994	 ACORDAI") No IO2 29„4111

Recurso No.: 76./79 • 1RF -	 J991

Recorrente g FRANCISCO OLIMP10 DA FONSECA . ME

Recorrida : DRF • COMASEM . ME

MULTA PELA ENTREGA DA DECLARAÇA0 DO IMPOSTO RETIDO
FONTÇAInBELIpBA_Dp_PBÊCP , . E devida a multa

prevista para a entrega fora do prazo da 1)1RF,
quer o contribuinte o faça espontaneamenle, quer
intimado peIa fiscalização, uma vez que não se ca-
racteriza a denúncia esponLânea de que trata o
art. 13S do CYN, em relação ao descumprimentn de
obrigaçe5es acessórias com prazo f:iado em lei para
t eidos os onir i Lnini:es Ci briga Ci OS a pr está 	 RE,

curso Improvido.

VÁSFJOS !, relatados e discutidos os presentes autos dr
recuiso interposto por FRANCISCO OLIMPIO DA FONSECA - ME.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, NESAR provimento ao recur-

50,, Vencidos Os Conselheiros Júlio César Gomes da Silva e Waldevan Al

ses k e tIl j vei . ra
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Partiiparam, ainda, do presente juLgamento, os seguintes ConseIhei

os:f Ur-sitia Hansen e Maria Clélia de Andrade Figueiredo. Ausente jus-

tIfic-adamente o Conselheiro José Carlos Passuello.
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RECORRENTE : FRANCISCO O1 IMP10 DA FONSECA - ME

R E L. A. T. O R I . O

FRANCISCO tM IW.1. 0 DA FONSECA - ME, empresa sediada na

cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na guarda do prazo jegal,

rec.orre a este c:onselho do ato do titular da DRF daquela cidade, que,

tndeferindo sua impugnação, manteve lançamento ex -officio no ano base

de 1991, no valor correspondente a 276,80 HFIRs.

•TniLiou' se o procedimento em decorrC:ncia da entrega da

DIRF fo; -a do prazo, dando ensejo a aplicação da multa acima identifi-

cada, nos termos da Notificação de fls. 03/04.

Notificada do lançamento, a canil' ilmAinte apresentou im

pugnação tempestiva às fls. 01/02, disuutindo a improcedCncia do foi

to, ressaltando que o simples atraso na entrga da DTRF não CL 	 ;ifi-

ciente para ensejar a aplicação da multa em questão, invocando a ju •

rispludnGia deste Conselho em defesa de sua pretensão.

A decisão da autoridade monocrática foi proferida às

fls. 0/ 1. indeferAndo a 3mpugnação apresentada pela recorrente, Cu-

jos fundamentos se acham sintejjzados na seguinte ementa

'MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DIRF - Cablvel a ei
gÊncia de mulra pela entrega, fora do prazo, da
DTRF/92."

Não se conformando com a de( isão retr-:.4 a empresa in-

l'erpns re: urso a esle Conselho às fjs. 15/19, cuias razbes são lidas

na imegra em sessão.

E o relatório,:
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Y. o	 fl.

Conselheiro Francisco de Paula Correa Carneiro Eiffoni	 Relatorg

Apesar . de existir. decisão de outra Câmara deste Primei-

ro Conselho, favorável à tese da denú.ncia espontanea, conforme se nos

mostra o acórdão ng 106-4.298, de 26 de fevereiro de 1992, entendo que

a premissa. do qual o mesmo decorre não se aplica aos casos de desEum-

primento dos prazos fixados legalmente para a prestação de informaçes

administração

A contribuinte com o atraso na entrega da der:laraçãodo

imposto sobre a renda retido na fonte de seus empregados (DIRF) preju-

dirou de forma	 o processamento das deciaraçâ'es de rendi.-

mentos 005 MCSMOS 90n d0 esse prejuizo para	 serviço de OUti-EM G ft.Wr-

damento jurídico para a imposição da multa prevista em lei.

A pret...en4a denUncia espontânea da infração, para se

eximir do gravame da multa, com suposto amparo no ar 1:. 138 da Lei ng,

5.172/66 (CTN), não se verifica no caso, a uma, porque a suposta de-.

nC.J.ncia espontânea não tem o condão de evitar ou reparar o prejuizo

causado com a inadimpléncia no cumprimento da obrigação acessória; a

duas, porgue j uridicamente sâ é possível haver den(incia espoutânea de

fato desconhecido pela autoridade, o que ;Vã° é o caso do atraso na eu

erjada DIRF que se torna ostensivo com decurso do prazo fixado para

a entrega tempestiva da mesma.
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Assim é que COM a conduta de não cumprir o prazo marca-

do pela autoridade para a entrega da D1RF, o contribuinte terá Incidi-
do no tipo jurí dico-tributário que autoriza o Flsco a Me imp...3r a.

 uma vez que o prejuízo ao serviço público e ao intaresse pU-
bIlco em n i tima análise, Hão poderá ser reparado com qualquer conduta
positiva do contribuinta dal para a frente.

Ademais, a multa prevista na Espécie é O instrumento
que dota a exigancia de entrega da D1RF no prazo marcado de força

coercitiva, sem a qual a norma deixaria de ser lupidica.

O fato de o contribuinte confessar que 
OStá PM mora no

í.umpr i sl .! i'.:,M 1 1.0 d j..9 abri tj a gi. ã 0 :::“. :: PS ::::.C) t" Á a Hão tem g g.talquer vau idade i k ir .5. dix,:a,
de VEZ que tal fato se evidencia por si só !, não assumindo os coritar:IS
da uma dennncia aspontànaa.

A vista do exposto, voto no sentido do negar provimento
ao YPCHi--S0,,

Brasília - DF., IS de outubro de 1994.
,

11Francisco cle PTula Worre a)Carr“.:.ir ::::)-731-1-f1i - Ralator.

,


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


